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HABEAS CORPUS.

DELITOS DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E DE ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO, DENTRE OUTROS.

Colhe-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, secundada pelo Ministério Público, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como a expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, a togada de origem decretou a prisão preventiva de P. S. S. dos S. e de outros investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. 
A prisão do paciente, segundo o constante no sistema, foi efetivada em 14NOV2017. 

Concluído o inquérito policial e encaminhados os autos ao Ministério Público, o ora paciente foi denunciado como incurso nas sanções dos delitos tipificados no artigo 2º, § 2º da Lei nº 12.850/13, no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 e nos artigos 180 e 311, caput, ambos do Código Penal. 
Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a constrição cautelar foi mantida.

Busca a impetrante, agora, a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente. Alega, inicialmente, a ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão preventiva. Sem razão.

Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a r. decisão impugnada foi adequadamente motivada, tendo a nobre togada de piso demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos, a necessidade da decretação e manutenção da constrição cautelar para garantia da ordem pública, evidenciada a partir do seu estreito envolvimento com o esquema criminoso.  

Portanto, mostra-se incólume de dúvidas que a segregação preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta, não havendo falar, portanto, em existência de evidente ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Sublinho que não se pode confundir decisão despida de fundamentação idônea com aquela contrária aos interesses da parte.

Além disso, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação fática que possa levar à mudança na situação prisional, remanescendo o mesmo panorama que levou à decretação da prisão preventiva do paciente, cujos motivos e fundamentos permanecem inalterados.

Isso porque, no caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, a qual, a partir de conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas e graus de hierarquia na Região Metropolitana de Porto Alegre e no Vale dos Sinos, que envolvia a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 

Veja-se que durante as investigações foram captados prints e áudios trocados entre o ora paciente e o acusado Marcos Vinícius R. S., os quais denotam a existência de relação estreita entre os investigados, voltada à prática de ilícitos. Observe-se: (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 
Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Precedente.

Acena a impetrante, ainda, que estando o paciente segregado há quase 07 (sete) meses, a denúncia sequer foi recebida.

A matéria em debate – excesso de prazo - há de ser considerada em consonância com o princípio da razoabilidade, enfocando-se, primordialmente, a necessidade de custódia. Nessa linha, conveniente que se mantenha a segregação, pelo menos nesta fase, onde se emite um juízo apenas precário sobre a situação. 

No caso, evidenciado tratar-se de feito complexo, com a presença de 16 (dezesseis) acusados, alguns com procuradores distintos, e 14 (quatorze) fatos, não há falar em desídia do Poder Judiciário. Pontuo que o paciente, além do delito previsto na Lei nº 12.850/13, está respondendo pelos crimes tipificados no artigo 35 da Lei de Drogas, e nos artigos 180 e 311, caput, ambos do Código Penal. 
Assim, diante das particularidades do caso concreto entendo que, por ora, não há falar em excesso de prazo. 

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, não é cabível a aplicação das medidas alternativas à prisão, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. A propósito, extraio o seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: “6. É indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).
Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 14 de junho de 2018.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por advogada em favor de P. S. S. DOS S., alegando que este sofre constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o Juízo da 2ª Vara da comarca de Três Passos, tendo como fundo o cometimento, em tese, de delitos de organização criminosa, associação para o narcotráfico e receptação, dentre outros. 

O presente habeas corpus busca a concessão de liberdade provisória ao paciente. Sustenta a impetrante que inexistem indícios suficientes de autoria a ensejar a manutenção da prisão preventiva, referindo que a interceptação ocorrida em aplicativo de telefone celular, a título de indício, pelo paciente, se mostra frágil.

Alega que o paciente é primário e conta com apenas 21 anos, repelindo a prática do cometimento do ilícito.

Refere ausentes os requisitos do artigo 312, do CPP, a justificar a constrição cautelar e a manutenção desta, bem como aduz da falta de fundamentação do decreto de prisão.

Afirma que o réu se encontra segregado desde 30OUT2017, configurado o excesso de prazo na constrição posta, eis que dito réu está preso há 07 meses, quando da presente impetração, sem ter ocorrido o recebimento da denúncia.

Aduz que o feito não encerra maior complexidade, no que pede a concessão da ordem, com a soltura do paciente, não sem antes mencionar cabível aplicação de medidas cautelares contidas no artigo 319, do CPP.

Por fim, ventila matéria de mérito, além de destacar ferido o princípio da proporcionalidade, citando que, em caso de eventual condenação, ao paciente não será destinado regime de cumprimento de pena tão gravoso, enfatizando que o gravame da prisão não mais lhe pode ser imposto. 

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Colhe-se dos documentos digitalizados que a autoridade policial, secundada pelo Ministério Público, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como a expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, a togada de origem decretou a prisão preventiva de P. S. S. dos S. e de outros investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. 
A prisão do paciente, segundo o constante no sistema, foi efetivada em 14NOV2017. 

Concluído o inquérito policial e encaminhados os autos ao Ministério Público, o ora paciente foi denunciado como incurso nas sanções dos delitos tipificados no artigo 2º, § 2º da Lei nº 12.850/13, no artigo 35 da Lei nº 11.343/06 e nos artigos 180 e 311, caput, ambos do Código Penal. 
Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a constrição cautelar foi mantida.

Busca a impetrante, agora, a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente. Alega, inicialmente, a ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão preventiva. Sem razão.

Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a r. decisão impugnada foi adequadamente motivada, tendo a nobre togada de piso demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos, a necessidade da decretação e manutenção da constrição cautelar para garantia da ordem pública, evidenciada a partir do seu estreito envolvimento com o esquema criminoso.  

Portanto, mostra-se incólume de dúvidas que a segregação preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta, não havendo falar, portanto, em existência de evidente ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Sublinho que não se pode confundir decisão despida de fundamentação idônea com aquela contrária aos interesses da parte.

Além disso, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação fática que possa levar à mudança na situação prisional, remanescendo o mesmo panorama que levou à decretação da prisão preventiva do paciente, cujos motivos e fundamentos permanecem inalterados.

Isso porque, no caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil, a qual, a partir de conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas e graus de hierarquia na Região Metropolitana de Porto Alegre e no Vale dos Sinos, que envolvia a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 

Veja-se que durante as investigações foram captados prints e áudios trocados entre o ora paciente e o acusado Marcos Vinícius R. S., os quais denotam a existência de relação estreita entre os investigados, voltada à prática de ilícitos. Observe-se:

	Os Prints e áudios se referem a data de 30/06/2017, Conversas entre ‘Amigo’ e Marcos. Marcos pede para ‘Amigo’ se ele que vai vir buscar a caminhonete e se vai traze o verde (maconha). ‘Amigo’ responde que sim. Marcos diz que podem ficar na casa dele que é tranqüilo até a hora de ir olhar a caminhonete. “Amigo’ responde que tá tranqüilo e só vai cortar o verde (maconha) pro Marcos e já vai ir. OBS: ‘Amigo” foi identificado como P. S. S. dos S. (...).” 


	Print da data de 30/06/2017, Marcos pede para Paulo não esquecer de traze a maconha. 


	Áudio em 30/06/2017 às 20:05 hs, ‘Marcos fala para Paulo, que o piá ta saído daqui (com a caminhonete) agora, e pergunta se tá tudo certo.


	Os prints acima se referem as datas 01/07/2017 à 04/07/2017: Paulo fala para Marcos que não deu tempo de ir levar a maconha pra ele ainda. A noite Paulo novamente fala com Marcos e pergunta se levaram o teu verde (maconha)? Marcos responde que não. Paulo se justifica que está corrido e quem sabe ele mesmo vai ele leva a droga para Marcos. Paulo fala que ‘eles’ não tem responsabilidade, que a droga já era para estar com Marcos. Na data de 04/07/2017 Marcos pergunta para Paulo se tem como trazer a droga até um pedaço do caminho, que ele encontra Paulo no meio do caminho e busca a droga, assim fica bom para os dois (...).”  




(destaquei e sublinhei).

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 
Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)
Acena a impetrante, ainda, que estando o paciente segregado há quase 07 (sete) meses
, a denúncia sequer foi recebida.

Pois bem. 

A matéria em debate – excesso de prazo - há de ser considerada em consonância com o princípio da razoabilidade, enfocando-se, primordialmente, a necessidade de custódia. Nessa linha, conveniente que se mantenha a segregação, pelo menos nesta fase, onde se emite um juízo apenas precário sobre a situação. 

No caso, evidenciado tratar-se de feito complexo, com a presença de 16 (dezesseis) acusados, alguns com procuradores distintos, e 14 (quatorze) fatos, não há falar em desídia do Poder Judiciário. Pontuo que o paciente, além do delito previsto na Lei nº 12.850/13, está respondendo pelos crimes tipificados no artigo 35 da Lei de Drogas, e nos artigos 180 e 311, caput, ambos do Código Penal. 
Assim, diante das particularidades do caso concreto entendo que, por ora, não há falar em excesso de prazo. 

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, não é cabível a aplicação das medidas alternativas à prisão, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. A propósito, extraio o seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: “6. É indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).
Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Saliento que o parecer ministerial foi exarado em idêntico rumo, destacando a Drª. Ieda Husek Wolff o seguinte teor, ao qual me coaduno e ora reproduzo, evitando-se inútil tautologia, acerca da não caracterização do excesso de prazo:

“Somente a irrazoabilidade do excesso de prazo

poderá configurar constrangimento ilegal. Desta feita, a razoabilidade

do lapso temporal transcorrido deve ser avaliada, cotejada e

submetida às particularidades do caso concreto.

A vedação ao excesso de prazo tem por escopo

impedir a ocorrência de situações anômalas, dilações indevidas e

fatos procrastinatórios atribuíveis ao Judiciário.

Compulsando os autos, não se percebe desídia do

Poder Judiciário na condução do feito.

Com efeito, trata-se de processo criminal com 16

denunciados, assim como apura a prática de 14 fatos delituosos.

Outrossim, os fatos narrados são graves.

Por sua vez, o prazo transcorrido se deve,

também, ao fato de que foi suscitado conflito positivo de competência

entre os juízos das comarcas de Três Passos e de Santo Augusto

(expediente tombado sob nº. 70075338327), que fixou competência

ao juízo de Três Passos.

A magistrada que atua perante a 2ª Vara Criminal

de Três Passos retornou após licença maternidade e declarou-se

suspeita, uma vez que ostenta relação de parentesco com uma das

vítimas, razão pela qual os autos foram remetidos à magistrada da 1ª

Vara Criminal de Três Passos.

Atualmente, o feito aguarda cumprimento das

cartas precatórias expedidas.

Não há que se falar, portanto, em constrangimento

ilegal por excesso de prazo, tendo em vista que o período decorre,

sobretudo, da natureza complexa do feito.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal:

“HABEAS CORPUS” - PRISÃO PREVENTIVA – ALEGADO

EXCESSO DE PRAZO NA CUSTÓDIA PROCESSUAL DO PACIENTE E NA

FORMAÇÃO DA CULPA – CAUSA PENAL COMPLEXA – EXISTÊNCIA DE VÁRIOS

LITISCONSORTES PENAIS PASSIVOS - INOCORRÊNCIA DE EXCESSO

IRRAZOÁVEL - PEDIDO INDEFERIDO. - O Supremo Tribunal Federal

reconhece que a complexidade da causa penal, de um lado, e o

número de litisconsortes penais passivos, de outro, podem justificar

eventual retardamento na conclusão do procedimento penal ou na

solução jurisdicional do litígio, desde que a demora registrada seja

compatível com padrões de estrita razoabilidade. Precedentes. (HC 105133,

Relator: Min. Celso de Mello, Segunda Turma, j. em 26/10/2010 – grifos

apostos).

Em sentido idêntico, posiciona-se esse E. Tribunal,

in verbis:

HABEAS CORPUS. TTRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DE

PEDIDO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 1. A

regularidade da custódia do paciente foi reconhecida por esta Câmara nos

autos do HC nº 70075736975. O impetrante não fez referência a fato novo,

de forma que a alegação de ausência dos requisitos autorizadores da prisão

constitui reiteração de pedido. 2. A duração do processo, nos exatos

termos da norma constitucional (art. 5º, inciso LXXVIII, da CF), deve

ser razoável, impondo-se a interpretação da demora no curso da

instrução através da ponderação com o princípio da

proporcionalidade, que em seu sentido estrito autoriza a maior

dilação dos prazos processuais quando a ação penal apresentar maior

complexidade. O lapso temporal decorrido entre a prisão (07/10/2017) e a

presente data, por si só, não leva à conclusão de excesso de prazo. Em

audiência, o Magistrado declarou encerrada a instrução, a tornar prejudicada

a alegação, nos termos da Súmula nº 52 do STJ. Excesso de prazo não

configurado. HABEAS PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NA PARTE CONHECIDA,

ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70076189794, Primeira Câmara

Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner Neto, j. em

13/12/2017 – grifos apostos).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA

O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA

ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. A legalidade e a necessidade da

prisão preventiva do paciente já foram objeto de análise. O writ é conexo ao

habeas corpus n. 70072536006, impetrado em favor do paciente. No tocante

ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, contudo, não

assiste razão a defesa técnica. A ação penal em questão é complexa,

envolve dois acusados e apura a responsabilidade pela prática de

crimes graves. Considerando a gravidade e a complexidade dos fatos

que estão sendo apurados, o decurso de tempo transcorrido desde a

data da prisão (06/01/17) não pode ser tido por desarrazoado.

Magistrado designou audiência de instrução para o dia 18/12/17. Não há

desídia da autoridade processante na condução do feito. Medidas cautelares

diversas da prisão. Insuficientes e inadequadas ao caso. A prisão preventiva

não ofende o princípio constitucional da presunção de inocência, nem se trata

de execução antecipada de pena. Art. 5º, LXI, da CRFB. Constrangimento

ilegal anunciado não está demonstrado. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA,

E NA PARTE CONHECIDA, DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70074840927,

Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura

Marques Borba, j. em 28/09/2017 – grifos apostos).

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.

DECRETO PREVENTIVO FUNDADO NA GRAVIDADE ABSTRATA. REITERAÇÃO.

NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 1. Trata-se de

paciente segregado desde 08 de novembro de 2016, ante a decretação de

prisão preventiva no processo em que responde pelo suposto cometimento de

tentativa de homicídio, associação criminosa e corrupção de menores. 2. A

legalidade da decisão que decretou a prisão preventiva já foi analisada

quando do julgamento do habeas corpus nº 70072284862. Inexistência de

argumentos novos. Não conhecimento. 3. A configuração de violação da

razoável duração do processo exige ponderação baseada nas

circunstâncias do caso concreto frente às exigências da

proporcionalidade. No caso concreto, encontra-se o réu segregado a

cerca de 01 (um) ano. Todavia, no caso concreto, inexistente desídia

judicial. Trata-se de feito complexo que vem sendo devidamente

impulsionado, tendo audiência marcada para data próxima. CONHECERAM

EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, DENEGARAM A ORDEM. (Habeas Corpus

Nº 70074717687, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Rinez da Trindade, j. em 01/11/2017 – grifos apostos)”.

Em suma, o feito é complexo, mostrando-se o juízo processante diligente frente à sua condução, inexistindo constrangimento ilegal a ser reparado, tendo sido juntada, em 06JUN2018, carta precatória de intimação de um dos réus.

Nesta conjuntura, não se configura o excesso de prazo.

Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70077714590, Comarca de Três Passos: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Segundo dados disponibilizados no Sistema Themis 2ºG, o paciente estaria preso já quase 06 meses.
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